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        ESTADO DE MATO GROSSO



        PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA 

                  CONTROLADORIA INTERNA

                                         CNPJ: 15.023.971/0001-24


PARECER DO CONTROLE INTERNO N.º 46/2021
Processo n.º: 2021.03.00011P
Interessada: BENEDITA BARBOSA SEGATE
Assunto:       APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE

A Unidade Municipal de Controle Interno considerando a Resolução Normativa 013/2010,  do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE –MT, vem emitir Parecer Técnico sobre a parte cabível ao Controle Interno da Prefeitura no Processo de Aposentadoria por incapacidade permanente,  nº 2021.03.00011P, onde constata-se:

          1- BREVE RELATO:

  
Tratam os autos de requerimentos de Aposentadoria por Invalidez a ser concedida em favor da Sra. Benedita Barbosa Segate, RG n.º 1307749-0 SSP/MT e do CPF n.º 890.811.611-71, servidora efetiva, no cargo de Agente de Serviços Gerais – 40 Horas, Classe “A”, Nível “01”, lotada na Secretaria Municipal de Educação, devidamente matriculada sob o n.º 020, realizada junto ao Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores do Municipal de Paranatinga/MT. 
O tempo de contribuição apresentado é discriminado da seguinte forma:
· Tempo de contribuição prestado ao município a partir da posse:
Período compreendido de 08/02/2000 a 01/09/2021, perfazendo: 7.070 dias líquidos, ou seja, 19 anos, 04 meses e 15 dias.

2 – QUANTO AOS DOCUMENTOS

· Verificou-se o processo de benefícios previdenciário concedido pelo Paranatinga-PREV e respectivos conteúdos exigidos pela Resolução Normativa TCE/MT n.03/2015 (Manual de Triagem – 5ª edição) conforme disposto abaixo:

· 2.1 – Dados da Requerente:

· Nome: Benedita Barbosa Segate

· CPF: 890.811.611-72

· RG: 1307749-0 SSP/MT

· Cargo: Agente de Serviços Gerais

· Classe: A

· Nível: 01

· Lotação: Secretaria Municipal de Educação

· Matrícula: 020

3 – FUNDAMENTAÇÃO

 
No caso em tela, como se trata de aposentadoria por invalidez, observam-se os ditames do Art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003 c/c Art. 6º-A da Emenda Constitucional n.º 41/2003, acrescentado pela EC nº 70/2012 c/c art. 12, inciso I e art. 14, da Lei Municipal n.º 181/2006, que rege a Previdência do Município de Paranatinga/MT.

          4 – DO PARECER JURÍDICO


   
Constatou-se no processo parecer n.º 415/2021, FAVORÁVEL, emitido pela assessoria jurídica do PARANATINGA-PREV, à concessão do benefício de aposentadoria por incapacidade permanente a Sr.ª Benedita Barbosa Segate, dado o preenchimento dos requisitos legais.

  
5 – DO LAUDO MÉDICO PERICIAL

  
Examinando os autos, constata-se que a requerente foi submetida a exame médico pericial realizado pelo PARANATINGA-PREV, conforme Laudo Médico Pericial que diagnostica a requerente com a patologia de ESPONDILOSE (ESPONDILOARTROSE), LUMBAGO COM CIÁTICO e TRANSTORNO DO DISCO CERVICAL, conforme CID 10 – M-47, CID 10 – M-50.1 e CID 10 – M-54.4,
  
Dessa forma, classifica-se como ESPONDILOSE (ESPONDILOARTROSE) o qual atesta que a patologia da servidora, se enquadra nas doenças inseridas no rol do art. 14, da Lei Municipal n.º 181/2006, fazendo jus à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, com proventos integrais.

  
Dessa forma a informação prestada pela requerente harmoniza-se com a normatização vigente, encontrando-se apto a concessão da aposentadoria por incapacidade permanente.

6 – DOS CALCULOS DOS PROVENTOS

   
No que concerne à aposentadoria por falta de saúde ou incapacidade permanente, a Constituição Federal garante aos servidores proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei (art. 40, § 1º, inciso I), percebendo, nestes casos, proventos integrais.

  
O cálculo do benefício se dará nos termos do art. 6º-A a Emenda Constitucional nº 41 de 2003, acrescido pela Emenda Constitucional nº 70/2012, que assegurou para os servidores que tenham a ingressado no serviço público até 31/12/2003, a concessão do benefício de aposentadoria por incapacidade permanente como proventos calculados com base na remuneração do cargo efetivo.

   
No caso em tela, a segurada está permanentemente incapacitada para o trabalho, acometida por patologia inserida no rol do art. 14 da lei municipal 181/2006, fazendo jus à concessão do benefício pleiteado com proventos integrais, com base na remuneração do cargo efetivo, uma vez que ingressou no serviço público em 08/02/2000, conforme documentos anexos.

  
  Considerando a última remuneração de contribuição especificada no holerite do mês 08/2021, os proventos de aposentadoria serão R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) em conformidade com os valores apurados pela planilha de cálculo.

7 – DA FORMA DE REAJUSTE

Destaca-se que a forma de reajustamento será pela Paridade, ou seja, toda vez que for reajustado os vencimentos dos servidores em atividade pelo Executivo Municipal, também fará jus ao aumento dos servidores aposentados pela referida regra.

8 – DA CONCLUSÃO

  
Após submeter às informações à rotina de críticas, observadas as peculiaridades da concessão do benefício, o Controle Interno, verificando a fundamentação legal, concluiu diante dos dados fornecidos, que foram atendidas todas as condições para a percepção do benefício de aposentadoria por incapacidade permanente.

É o parecer. S.M.J.
Paranatinga/MT, 30 de setembro de 2021
Edson Paulo dos Santos
Controlador Interno
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